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Aviso de

CONTRATAÇÃO
DIRETA
13/2024

CONTRATANTE (UASG)
Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Vertentes - 927658

OBJETO
Cotação Eletrônica para Dispensa de Licitação para a Contratação
de Serviços de Seguro Automotivo para o Veículo VAN FURGAO
do Programa FARMACIS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 4.126,72 (quatro mil cento e vinte e seis reais e setenta e
dois centavos).

DATA DA SESSÃO
23/07/2024

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 09:00h até 15: 15h

Banco APÉ Compras cov by
E SU proposta
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE ALTO DAS VERTENTES
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 13/2024

(Processo Administrativo n.º 34/2024)

Toma-se público que Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Vertentes, UASG
927658, por meio do serviço de licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II c/c 82º do mesmo art., nos termos da
Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e
demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 23/07/2024.
Horário da Fase de Lances: 09:00h às 15: 15h.
Link: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e
https://cisalv.ma.gov.br/compras/licitacoes/2024/

Critério de Julgamento: menor preço do item..

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Cotação
Eletrônica para Dispensa de Licitação para Contratação de Serviços de Seguro Automotivo
para o Veículo VAN FURGÃO do Programa FARMACIS, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.1.A contratação ocorrerá conforme expresso no Termo de Referência.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem
de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1.A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo
Federal � Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no
endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica,
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
2.1.3. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Conforme justificativa contida na fase preparatória não se aplicará a exclusividade na
participação para ME e EPP neste Processo de Dispensa de Licitação.
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2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovadoo ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3.5. sociedades cooperativas.
2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $& 1º do art.
9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1.0 ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2.0 fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição
do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.0 fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação;

3.2.2.Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.3.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
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3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021.

3.10. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do
seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste
aviso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lancejá registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

3.12. O disposto no item 3.11 e seguintes só se aplicará se o sistema de Compras
Governamentais já possuir essa funcionalidade instalada.

4. FASE DE LANCES
4.1.A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

4.2.1. Olance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3.0 fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste
Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. Ointervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de R$ 1,00 (um real).
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4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado
pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,
será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada
de documentos complementares, se necessários.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1. contiver vícios insanáveis;
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;
5.6.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:

5.7.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
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referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.9.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no Termo de

Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta? cadastro=1%2C2): e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas � CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).
6.2.1. À consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no respectivo Relatório.
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6.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

62112 O fomecedor será convocado para manifestação previamente à sua

6.2.2.

6.3.

6.3.1.

6.3.2.

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.

6.10.

desclassificação
Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta
de condição de participação.
Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s).
Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes
do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio
do sistema, no prazo de 02 (duas) horas prorrogáveis por igual período, sob pena de
inabilitação. (art. 19, 8 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

6.11.

74.

7.2.

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação
Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

CONTRATAÇÃO
Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.
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7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para
que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7.4.1. Caso a contratação ocorra em até 10 (dez) dias úteis após a homologação, o disposto na
cláusula 7.4. poderá ser dispensado.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento
da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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a)

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

8.10.

8.11.

8.12.

8.13.

8.14.

8.15.

Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Multa, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12, observando-se:

moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Vertentes - CISALV, pelo prazo máximo de
3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos
dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.156,89º)
Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, 87º).
Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
88º).
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º):
a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
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8.16.

8.17.

8.18.

8.19.

9.1.1.

9.1.2.

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
Às sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133. de
2021.

Às sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

republicar o presente aviso com uma nova data;

valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

9.1.3.

9.2.

9.8.

9.4.

9.5.

procedimento.

fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário.
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9.6.

9.7.

9.8.

9.9.

9.10.

9.11.

Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
Contato oficial somente poderá ser realizado por meio de envio de e-mail para:
pregao(Dcisalv.mg.gov.br.
Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9,11.1. Em caso de divergências entre o descritivo dos serviços do Termo de Referência e o

9.12.

9.13.

código CATMT/CATSER, prevalecerá as descrições do Termo de Referência;

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.13.1. ANEXO |
- Termo de Referência contendo em seu anexo o Estudo Técnico Preliminar

9.13.2. ANEXO Il � Minuta de Termo de Contrato;

Ressaquinha, 17 de julho de 2024.

CARLOS HENRIQUE MACHADO
Secretário Executivo do CISALV

(Assinado Digitalmente)
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UASG 927658 Termo de Referência 55/2024

Termo de Referência 55/2024

Informações Básicas

927658-CONSÓRCIO INT.DE SAÚDE ALTO DAS

Núúmero do UASGartefato

35/2024 VERTENTES-MG
Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria

Editado por

VERONICA APARECIDA
DE SOUZA

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

1. Definição do objeto
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Número da
Contratação

Atualizado em

10/07/2024 14:22
(v 8.0)

Processo
Administrativo

34/2024

1.1. Contratação de Servicos de Seguro Automotivo para o Veículo VAN FURGÃO RENAULT (Placa: SHZ-4B36. Chassi:
93Y F62000PJ515945) da Diretoria de Logística e de Suprimentos do FARMACIS; nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Furgão Renault. (Placa:
SHZ-4B36. Chassi:

93YF62000PJ515945)

por doze meses

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE VALOR VALOR
MEDIDA

QUANTIDADE
UNITÁRIO TOTAL

1 Seguro TOTAL para Van 13943 Seguro veicular 1 R$4.126,72 |R$4.126,72

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e a unidade de medida do CATMAT e a do termo de Referência,
prevalecerá a descrição complementar e unidade de medida constante no Termo de Referência.

1.2. O prazo de vigência do contrato será da data da última assinatura digital válida das partes, até 31/12/2024, podendo ser

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.2.1 Fica ressalvado que a vigência do contrato poderá ser prorrogada considerando tratar-se de contrato por escopo na forma
do artigo 111 da Lei Federal 14.133/2021.

1.3. O serviço é caracterizado como continuo tendo em vista que o objeto deste termo é uma necessidade permanente, essencial
para funcionamento do transporte.

1.4. O objeto deste Termo de Referência não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021.
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1.5. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.7. Conforme série histórica das contratações realizadas pelo CISALV em procedimentos licitatórios para esse objeto, não foi
constatada a contratação de micro empresas ou empresas de pequeno porte ou a elas equiparadas. Por esse motivo a presente
dispensa eletrônica será realizada de forma ampla garantindo-se os demais benefícios previstos na Lei nº 123/2006 as micro
empresas e empresas de pequeno porte ou a elas equiparadas.

2. Fundamentação da contratação
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Critérios de Sustentabilidade

41 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no
edital como requisito previsto em lei especial.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto
5.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: será prestado a partir da formalização do contrato. Ou seja, contados da data da última
assinatura digital válida no contrato;

5.1.2. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva
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5.2 Da franquia:

5.2.1 A contratada deverá prestar assistência 24 horas, em casos de panes ou acidentes.

5.2.2 Em caso de sinistro que resulte em perda total do veículo segurado, a seguradora se obrigará ao pagamento de indenização,
que deverá ser de 100% (cem por cento) do valor de mercado à época do sinistro, auferido mediante publicações da Fundação
Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), considerando-se a última publicação anterior à ocorrência do sinistro. E em caso de

extinção ou interrupção da publicação da mesma, a tabela será a tabela MOLICAR, divulga da pelo site www.molicar.com.br,
com o mesmo percentual

5.2.3 Em se tratando de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com base no valor do veículo
novo por um prazo não inferior a 90 dias a contar da data de recebimento pelo contratante, independentemente da quilometragem
rodada no período. Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro constante da tabela de referencia
quando da liquidação do sinistro.

5.2.4 A franquia não se aplicará em caso de danos causados por incêndio, queda de raio e /ou explosão e nos casos de perda
total, de acordo com a Circular SUSEP n. 145, de 07 de novembro de 2000 ou outra que vier a substitui-la.

5.2.5 A apólice de seguro deverá obedecer todas as condições estipuladas neste termod e referência e às normas que regem a

prestação de serviços de seguro, em especial, aquelas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP)

5.3 Deverá constar na apólice, no mínimo

5.3.1 Identificação e descrição do veículo com suas devidas especificações.

5.3.2 Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de publicação.

5.3.3 Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado 1. Prêmios discriminados por cobertura: 100% Tabela FIPE
(Colisão/Incêndio/Roubo) RCF � Danos Materias a Terceiros � R$100.000,00 RCF � Danos Corporais a Terceiros �

R$100.000,00 APP � Morte por passageiros � R$30.000,00 APP � Invalidez por passageiros � R$30.000,00

5.3.4 Assistência 24 horas em todo território nacional. 2. Limites de indenização por cobertura, de acordo com as especificações
no subitem acima deste Termo de Referência.

5.3.5. Os serviços serão prestados com cobertura em todo território nacional.

5.4. Materiais a serem disponibilizados

5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar cartão ou aplicativo digital de identificação para
o veículo com as informações necessárias: número da apólice, placa, segurado, chassi, cpf/cnp), vigência, corretor, fone....

5.5 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. Transporte de carga leve

5.5.2. Rodagem em estradas em boas condições asfálticas .

5.5.3. Condução por motorista de categoria superior exigida para o véiculo.

5.5.4. Rotas em torno de 100 a 200 km por dia rodado, tendo em vista que o transporte de carga será realizado na Região Campo
das Vertentes.

5.6 Especificação da garantia do serviço (art. 40, 81º, inciso IL, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

5.7 PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIADA APÓLICE E REQUISITOS PARA SUA EMISSÃO:

5.7.1 A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a ser firmado entre as partes.
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5.7.2 Os veículos deverão estar segurados contra os riscos previstos na apólice desde a data de assinatura do presente contrato,
ainda que não emitida ainda à apólice, devendo a Contratada fornecer os dados necessários ao acionamento do socorro em caso
de sinistro.

5.7.3 A apólice de seguro deverá obedecer todas as condições estipuladas nesse ETPe às normas que regema prestação de

serviço de seguro em especial aquelas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados SUSEP.

5.8 VISTORIA DOS VEÍCULOS E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA:

5.8.1 Os licitantes interessados poderão vistoriar o veículo a ser segurado. A vistoria deverá ser agendada com pelo menos 24
(vinte e quatro) horas de antecedência, através do email: transporte.cisalv)gmail.com ou pelo telefone (32) 3341-1235, e
realizadas na Sede do CISALV (Rua Rua Vice Prefeitos Antônio Alves de Lima, 135, Centro, em Ressaquinha/MG � CEP:
36.270-000), no horário de 08:00 às 17:00h de segunda a sexta-feira, exceto sábado, domingoe feriados.

5.8.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do ato do procedimento licitatório ou instrumento
equivalente, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

5.8.3 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.8.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento dos veículos, dúvidas ou

esquecimentos de quaisquer detalhes dos serviços, devendoa licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5.9 DO ENDOSSO:

5.9.1 Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser solicitadas pelo
CISALV e processadas pela seguradora, mediante endosso, aplicando-se as regras constantes nesse instrumento.

5.9.2 Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, chassi e placas dos veículos
emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste contrato, que apresentarem durante o período da

vigência do mesmo.

5.9.3 A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido expresso pelo responsável
indicado para esses fins pelo Departamento de Administração.

5.10 Dos Sinistros

5.10.1 Dos Riscos Cobertos: "SEGURO TOTAL". O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo
segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina antorizada pela contratante e as
indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todoo território nacional,
conforme segue:

5.10.2 Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubo ou furto, incluindo os vidros para-brisa, faróis,
lanternas e retrovisores;

5.10.3 Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento;

5.10.4 Raios e suas consequências;

5.10.5 Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros;

5.10..6 Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo;

5.10.7 Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado;

5.10.8 Submersão total ou parcial em água proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando guardado em subsolo;

5.10.9 Em caso de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida higienização quandoo sinistro não atingir o
valor da franquia. Sua utilização não implica perda de bônus para o segurado;

5.10.10 Granizo;

5.10.11 Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros,
excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou pessoais causadosa terceiros;
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5.10.11 Responsabilidade Civil Facultativa (RCF � Danos Pessoais);

5.10.12 Garante ao segurado, até o valor do respectivo limite máximo de responsabilidade de, os acessórios (vidros para-brisa,
faróis, lanternas e retrovisores) relacionados na proposta que forem considerados parte integrante do veículo segurado, contra os
eventos garantidos pela cobertura contratada para o veículo;

5.10.13 Ter cobertura de morte ou invalidez para passageiro e/ou condutor do veículo;

5.10.14 Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos:

a) Chaveiro;

bjReboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica, elétrica ou seca, até a oficina autorizada pelo
contratante;

c)Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado, por roubo, furto ou acidente, para continuação de viagem
e/ou retorno.

5.11.1 Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura.

5.11.2 Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CONTRATADA, a
CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CONTRATADA arcar com o ônus da execução
integralmente.

5.11.3 Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizadoa critério da CONTRATANTE.

5.11.4 O prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros não poderá superar de 30 (trinta) dias corridos do
aviso de sinistro.

5.11.5 Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, CONTRATADA ficará sujeita a multa diária
correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas em lei.

5.11 DO AVISO DE SINISTRO:

a) A CONTRATADA, deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 7 (sete) dias
da semana, central de comunicação para aviso do sinistro.

b) A central poderá funcionar por e-mail, telefone ou serviço online, com acessibilidade em todoo território nacional.

c) Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as

circunstâncias, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser
executado.

d) Havendoa necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo máximo de 03 (três) horas corridas após o
aviso de sinistro.

e) Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CONTRATADA, a CONTRATANTE
poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CONTRATADA arcar com o ônus da execução integralmente.

f) Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da CONTRATANTE;

£g) Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática sem cobrança de prêmio
adicional.

h) Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço ficará totalmente a

cargo da CONTRADA, não cabendo pela contratante, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço.

i) O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro.

3) Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, à CONTRATADA ficará sujeita a multa diária
correspondente 2% do valor total correspondente ao item, além das penalidades previstas em lei

5.12 DA INDENIZAÇÃO:
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5.12.1 Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da
CONTRATADA.

5.12.2 Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de evitar o sinistro ou
minorar o dano ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da CONTRATADA.

5.12.3 Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia contratada para
cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na
tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa.

5.12.4 Cobrir as despesas provenientes de danos materiais e/ou danos corporais, causadosa terceiros, respeitando os limites
máximos de indenização estipulados na apólice, bem como, as despesas necessárias ao transporte dos veículos até a oficina ou
local, indicados pelo Contratante.

5.13.DA INCLUSÃO E SUBSTITUIÇÃO:

5.13.1 Da inclusão e substituição de veículos:

a) Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos na apólice poderão ser solicitadas pelo Consórcio
e processadas pela seguradora mediante endosso.

b) A emissão não poderá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, a contar de pedido expresso efetuado pelo gestor/fiscal do
contrato,

5.13.2 Havendoa necessidade de inclusão ou substituição de veiculo(s), durante o período da vigência do contrato, a empresa
deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso,
considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados do presente processo.

5.13.3 Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio anteriormente contratado, a
CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.

5.13.4 A devolução deverá ser realizada mediante transferência bancária, devendo a contratada enviar recibo da transferência ao

gestor/fiscal do contrato, devidamente quitado.

5.13.5 Da exclusão de veículos

º Durante o período de vigência do contrato, havendo a necessidade de exclusão de veiculo(s), a empresa deverá calcular,
através de aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Administração Publica, mediante a fórmula:

X-12=YeYxZ=VTemque:
X = Valor anual do prêmio por veículo; 12 = Número de meses;

Y = Valor mensal do prêmio por veículo;

Z = Número de meses restantes para o término do contrato; VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública.

5.13.6 O valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato, será obtido considerandoa data a partir da
comunicação realizada pelo Consórcio à operadora do referido seguro. Esta comunicação poderá ser realizada através de

Correspondência eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento;

5.13.7 Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias.

5.13.8 A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante transferência bancária em até 30 (trinta) dias
corridos, devendo a empresa enviar recibo devidamente quitado.

5.14 DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS:

Tabela FIPE
Item Descrição COD. FIPE ANO/MOD. 2,5% de franquia

- consulta em julho/2024

1 Van Furgão Renault 025196-8 2022/2023 R$ 178.015,00 R$ 4.450,37
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5.15 DA INDENIZAÇÃO INTEGRAL:

5.15.1 Será caracterizada a indenização integral quando os prejuizos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou
ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado, quando aplicável ao caso.

5.15.2 Em caso de indenização integral, a CONTRATADA não poderá deduzir do valor referenciado os valores concementes a
avarias previamente constatadas, quando aplicável ao caso.

5.15.3 Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do veículo deverá ser

previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade seguradora, quando aplicável ao caso.

5.15.4 Salvados, quando aplicável ao caso:

a) Uma vez paga a indenização integral, os salvados passama ser de inteira responsabilidade da seguradora.

b) É de inteira responsabilidade da seguradora contrada providenciar a transferência dos referidos salvados e o devido
encerramento de registro em nome da CONTRATADA junto aos órgãos pertinentes.

5.16 DA FRANQUIA:

5.16.1 A contratada deverá prestar assistência 24 horas, em casos de panes ou acidentes.

5.16.2 A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas, exclusivamente, em função dos
preços propostos (prêmio);

5.16.3 Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice, podendo ser apresentadas de acordo
com análise por veículo e serem ofertadas franquias de percentuais menores, quando for o caso.

5.16.4 O percentual da franquia ofertado será fixo e irreajustável durante a vigência inicial de 12 (doze) meses do contrato.

5.17 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA:

5.17.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.17.1.1 O veículo van/furgão é armazenado na garagem do Consórcio.

5.17.1.2 O veículo será sempre conduzidos por motoristas habilitados na categoria exigida.

5.17.1.3 O veículo não está alienado.

5.17.1.4 O veículo sempre será mantido em bom estado de conservação.

5.17.1.5 A distância média que deverá ser percorrida pela Van/Furgão durante o período de 12 (doze) meses, será de

aproximadamente 50.000 (cinquenta mil) km.

5.18 A EXECUÇÃO DO OBJETO SEGUIRÁ A SEGUINTE DINÂMICA:

5.18.1 Cobertura do seguro:

5.18.1 O valor da franquia deverá constar obrigatoriamente na proposta e na apólice, não devendo exceder o limite máximo
especificado na tabela a seguir, para isso, serem consideradas as informações e detalhes constantes, podendo ser ofertada:

Tabela FIPE
Item Descrição COD. FIPE ANO/MOD. 2,5% de franquia

- consulta em julho/2024

1 Van Furgão Renault 025196-8 2022/2023 R$ 178.015,00 R$ 4.450,37

5.18.2 O percentual da franquia ofertado será fixo e irreajustável durante a vigencia imcial de doze meses do contrato.
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5.18.3 Em havendo sinistro com a necessidade específica de substituição de vidros laterais e traseiros, troca de lente de
retrovisores e reparo em trincas de para-brisa, CONTRATADA cobrará franquia, sendo que a mesma não poderá ser maior do
que o valor pago atualmente na apólice vigente, como consta no ETP.

5.18.4 Em caso de Sinistro de Perda Parcial, não deverá ocorrer cobrança de franquia.

5.18.5 Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por incêndio, queda de raio e/ou

explosão.

5.18.6 Assistência 24 horas, em casos de panes ou acidentes.

5.18.6 Em se tratando de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com base no valor do veículo
novo por um prazo não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de seu recebimento pelo contratante, independente da

quilometragem rodada no período. Entende- se por valor de veículo novo o valor do veículo zero quilômetro constante da tabela
de referência quando da liquidação do sinistro.

6. Modelo de gestão do contrato

6.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre queo ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para o e-mail: compras(cisalv.mg.gov.br para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhadae fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato poderá anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, 81º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 11);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
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6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 11).

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, Le II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, HI).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 11).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VII).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conformeo caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11. O gestor do contrato poderá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VD.

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento
7. CRITÉRIOS DEMEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida da assinatura do contrato, conforme este Termo de Referência.
7.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
7.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 72 da Lei
14.133/2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura.
7.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:
7.4.1. o prazo de validade;
7.4.2. a data da emissão;
7.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.4.4. o período de prestação dos serviços;
7.4.5 0 valor a pagar; e
7.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
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ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquerônus para a Contratante;

7.5. Antes de cada pagamento à contratada, poderá ser realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital.
7.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciadasua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, nomesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critérioda contratante.
7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverácomunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
7.10.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.
7.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo
31 da Lei 8.212, de 1993.
7.13. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário
servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentáriasvigente.
7.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o
valor devido deverá ser acrescidode atualização financeira, e sua apuraçãose fará desde a data de seu vencimentoaté a data do
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
EM=IxNx VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivopagamento
VP = Valor da parcela a ser paga.
|= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
(6/100) !=0,00016438
365 TX = Percentual da taxa anual =6%
[ECO -

7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.16. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.17. não produzir os resultados acordados,

7.18. deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

7.19. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou

quantidade inferior à demandada.

REAJUSTE

17.20 A cada renovação contratual, dentro da vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, poderá ocorrer a

renegociação do valor da apólice, caso tenha ocorrido sinistralidade de algum item da presente contratação.
17.21. A contratada deverá apresentar justificativa devidamente fundamentadaa ser aceita pelo gestor/fiscal do contrato e poderá
ser aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
IPCA/IBGE para reajuste contratual dos custos decorrentes do mercado, com base na seguinte fórmula
(art. 5º do Decreto n.º 1.054 ,de 1994):
R=V(-19)Y]º, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V= Valor contratual a ser reajustado;
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|º
= índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondenteã data fixada para entrega da

proposta na licitação;

Índice relativo ao mês do reajustamento;
17.22. O reajuste será somente sob o item sinistrado, permanecendo os demais inalterados.
17.23. Caso não tenha ocorrido sinistralidade, a contratada deverá permanecer com o preço contratado. Caso haja discordância da
contratante em manter os valores contratados, caberá ao gestor fiscal do contrato negociar junto à contratada respeitando os
limites unitários contratados.
17.24. O percentual da franquia proposta será fixo e irreajustável durante a vigência contratual.
17.25. O valor da franquia, na renovação contratual, terá seu valor atualizado considerando a tabela FIPE vigente no mês anterior
e calculado sob o percentual ofertado.
17.26 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
17.27 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.
17.28. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.29. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que viera ser determinado pela legislação então em vigor.
17.30 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerãonovo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.31. O reajuste será realizado por apostilamento.

Do recebimento

18. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto contratual, nos termos abaixo.
18.1. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, à CONTRATADA deverá entregar toda a documentação
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
18.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da

documentação acima, da seguinte forma:
18.3. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços
e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
18.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado aogestor do contrato
18.5 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
18.6. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campoe entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis.
18.7. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de

fiscalização poderá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.
18.8. quandoa fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
18.9 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais
de uma ser feito, coma entrega do último.
18.10 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
18.11. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
18.12. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçama liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
18.13. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e

documentaçõesapresentadas; e

18.14. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com ovalor exato dimensionado pela fiscalização.
18.15. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuizos resultantes
da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
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contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).
18.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal docontrato, às custas
da Contratada, sem prejuizo da aplicação de penalidades.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a
ser contratado mediante Dispensa de licitação, em sua forma eletrônica, em compatibilidade como art. 75, II, da Lei Federal nº
14.133/2021 combinado com a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021.
8.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
8.3. À prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

8.4. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.
8.5. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão estipulados no edital.
8.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
8.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

9. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Cotação, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção
do critério de julgamento pelo menor preço.
9.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracteristicas:
9.2.1 A apólice deverá ser emitida individualmente por veículo contratado
9.2.2 A relação de veículos do CISALV abrangidos por este Termo de Referência está no Anexo À do presente termo de
referência.
9.2.3 O veículo é guardado no estacionamento dos prédios que compõem a Sede do CISALV na Rua Vice Prefeito Antônio
Alves de Lima, nº 135, Centro, em Ressaquinha/MG, todos os prédios possuem cerca.
9.2.3. O veículo sempre será conduzido por motoristas habilitados nas categorias "D" e servidores públicos designados em

portaria desde que habilitados em Categoria "D" ou superior.
9.7. O veículo não está alienado.
9.8. O veículo sempre será mantidos em bom estado de conservação.
9.9. A distância máxima estimada que deverá ser percorrida pelo veículo durante o período de 12 (doze) meses, será de 50.000
KM (cinquenta mil quilômetros).

Exigências de habilitação

10. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,
conforme disciplinado no edital.

Habilitação jurídica

11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;
11.2. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
11.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no
caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem comoo registro de que
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trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

Habilitação fiscal, social e trabalhista

12. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
12.1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
12.2. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
12.3. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.4. Será admitida a comprovação da Inscrição Municipal por meio da apresentação da Certidão de Débitos Municipais, desde
que nela constem informações suficientes para a comprovação;
12.5 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;
12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;
12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal

condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Técnica e Econômico-Financeira:

13. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
13.1. Prova de Inscrição e Regularidade junto à SUSEP - Superintendência de Seguros Privados.
13.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da apresentação prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.
13.3. À existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
13.4 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
13.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá
ser prorrogado por igual periodo, a critério da administração pública, quando reguerida pelo licitante, mediante apresentação de

justificativa.
13.6 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem

prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
13.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no
"chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
13.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos,
ou apresentá-los em desacordo como estabelecido.

13.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação,
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
13.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

13.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante serádeclarado vencedor.
13.12. Na verificação das condições de habilitação, serão exigidos documentos com validade para a data da abertura do certame

licitatório, independente do momento posterior em que a análise ocorrer, considerando que será solicitada documentação válida
novamente na ocasião da assinatura do Contrato, a mesma não venha a ser assinada em até 10 (dez) dias úteis após a abertura da

licitação.
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9. Estimativas do Valor da Contratação
Valor (R$): 4.126,72

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 4.126,72 (quatro mil centoe vinte e seis reais e setenta e dois centavos),
conforme custos unitários apostos na tabela constante no item 1 que trata da definição do objeto nesse termo de referência.

9.2

Item Veículo Unidade Valor anual máximo aceitável

1
Van Furgão Renault. Placa: SHZ-4B36. Chassi: Seguro TOTAL veicular por R$ 4.126,7293YF62000PJ515945 doze meses

Total estimado R$ 4.126,72

10. Adequação orçamentária
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A contratação será atendida pelas seguintes dotações orçamentárias do exercício de 2024:

01.01.01.10.122.0001.2010.3.3.90.39.00
01.01.02.10.122.0001.2001.3.3.90.39.00
01.01.03.10.122.0004.2006.3.3.90.39.00

11. Da Lei de Acesso a Informação
11.1. O presente Termo de Referência não terá caráter sigiloso e poderá ser divulgado em sua íntegra em qualquer fase da

licitação nos termos da Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011.

12. Responsáveis
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.548,
de 13 de novembro de 2020.

RONALDO JUNIORDEMELO
Gerente de Transporte
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Estudo Técnico Preliminar 43/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 34/2024

2. Descrição da necessidade

2.1 O Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Vertentes- CISALV desenvolveu como estado o programa TRANSPORTA
SUS, com o objetivo de integrar os municípios das microrregiões aos diversos pontos da rede de atenção à saúde do Estado de
Minas Gerais, garantindo o deslocamento do paciente, usuário do Sistema Único de Saúde (SUS) para a realização de seus
exames e/ou consultas especializadas fora de seu domicílio.

2.2 No que se refere ao serviço em questão, o CISALV atualmente possui uma frota composta por 22 micro-ônibus, um veículo
tipo Van utilizado para a entrega de medicamentos do FARMACIS, e dois veículos de passeio destinados às atividades
administrativas do consórcio, totalizando 25 veículos. No contexto deste estudo técnico preliminar, estamos contratando seguro
para o veículo tipo Van, uma vez que os outros 24 veículos já possuem cobertura vigente, ainda não expirada.

2.3 O propósito deste Estudo Técnico Preliminar é atender a necessidade de seguro para o veículo Van de propriedade do
CISALV, visando a manutenção e proteção do mesmo. Este seguro é essencial para garantir a segurança do veículo do consórcio,
contribuindo assim para a eficiência e o sucesso das atividades fins.

2.4 A contratação de seguro veicular visa resguardar o Consórcio no caso de possíveis sinistros, possibilitando maior celeridade
na recuperação e no ressarcimento de possíveis danos que possam ocorrer, uma vez que esse veículo circula em rodovias e vias
de tráfego intenso, estando, desta forma, sujeitos à este tipo de ocorrência.

2.5. Os sinistros podem originar indenizações por danos pessoais e materiais aos servidores que prestam serviço a Instituição e a
terceiros. A contratação do Seguro busca-se evitar que o Consórcio seja obrigado a cobrir custos com indenização por
responsabilidade civil, sendo, portanto, vantajosa a contratação.

2.6. A contratação de um Seguro tem como principal objetivo oferecer amparo financeiro para cobrir despesas decorrentes de
colisões envolvendo nossos veículos. Considerando a probabilidade de acidentes de trânsito e outros sinistros, tendo em vista as
diversas saídas a serviço do Consórcio, bem como as viagens aos municípios consorciados, para entrega de medicamentos faz-se
necessário contratar o serviço de seguro total para o veículo, como forma de reduzir o risco de perda patrimonial.

2.7. Com isso, busca-se resguardar o patrimônio público de eventuais danos aos quais o veículo esta sob risco constante, visto
que o veículo Van é utilizado para a entrega de medicamentos do FARMACIS, dessa forma reforço que o serviço referente ao
SEGURO garante a segurança e reduz o risco de perda patrimonial.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Setor de Transportes Ronaldo Júnior de Melo

4. Descrição dos Requisitos da Contratação
4.1- DOS REQUISITOS GERAIS:

4.1.2 A qualificação mínima esperada e indispensável ao prestador será cadastro e regularidade junto à SUSEP Superintendência
de Seguros Privados.
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4.1.3 Além da qualificação estabelecida anteriormente, o prestador deverá atender ainda ás disposições mínimas estabelecidas na
Lei Federal nº 14.133/2021.

4.1.4 A contratação do seguro veicular será realizada para atender o veículo Van da frota do CISALV durante um período de 12

(doze) meses, conforme especificações e tempo de vigências anexo a este Estudo Técnico Preliminar.

4.1.5 A prestação dos serviços não gera vínculo empregátício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.1.6 Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva.

4.2 DA COBERTURAE ASSISTÊNCIA - SEGURO TOTAL (VANMASTER FURGÃO)

4.2.1 As coberturas e assistências estão detalhadas na planilha abaixo. É importante ressaltar que o valor da franquia não deve
ultrapassar o valor atualmente estabelecido no contrato vigente. Além disso, o valor da indenização não pode ser inferior aos
valores atualmente estabelecidos no contrato, como indicado na tabela abaixo:

Item: 1

Vigência Item: 27/07/2023 ATÉ 27/07/2024

Veículo: RENAULT MASTER FURGÃO EXTRA 2.3 16V DCI - 3 PASS

"Fabricação /Modelo: 2022 / 2023
"Combustível: DIESEL

"OKM: N

"Cód FIPE: 251984

"Cód. ident.: 58.823.384.037.40-6

Placa: SHZ4B36

"Chassi: 93YF62000PJ515945

"Utilização: SERVIÇOS

"Classe de bônus: 0

"Local derisco: SUL DE MINAS, JUIZ DE FORA, CAMPOS DAS VERTENTES E ZONA DA MATA

"Motivo: APOLICE NOVA E/OU RENOVACAO

Proprietário: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE ALTO DAS VERTENT

"CNPJ/CPF Proprietário: 02.334.933/0001-40
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COBERTURAS/ VALOR MÁXIMO FRANQUIA/ PREÇO TARIFA
CLÁUSULAS DE INDENIZAÇÃO VALOR DO 1º RISCO COBERTURA/CLÁUSULAS

COLISÃO,INCÊNDIO,ROUBU E FURTO IOUMO R94.920,00 R$1.045,04
BLINDAGEM [NÃO CONTRATADO R$ 0,00 R$ 0,00
ACIDENTES PESSOAIS POR
PASSAGEIROS R$ 30.000,00 R$ 0,00 R$34,71
DANOS MATERIAIS A TERCEIROS R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 300,69
DANOS CORPORAIS A TERCEIROS R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 96,88
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS NÃO CONTRATADO) R$0,00 R$ 0,00
DANOS AOS VIDROS, RETROVISORES,
LANTERNAS E FAROIS-REDE R$ 25.000,00 R$ 68,10
REFERENCIADA

PARABRISAS "R$503,00
VIDRO TRASEIRO R$395,00
FARÓIS R$ 500,00
FARÓIS LED R$ 2.631,00
FARÓIS XENON R$2.631,00
LANTERNA R$ 455,00
LANTERNA LED R$ 1.008,00
RETROVISORES R$ 566,00
VIDROS LATERAIS �R$282,00

ASSISTÊNCIA 24H COMPLETA REDE
REFERENCIADA R$ 0,00 R$ 253,98

6

5. Levantamento de Mercado

5.1 Do levantamento realizado no mercado, não foram constatadas contratações similares realizadas por outros órgãos públicos e

que utiliza novos modelos de tecnologia metodologia e inovação para esse objeto, mediante isso, o CISALV deverá adotar o

metodologia tradicional para a realização da almejada contratação através de procedimento licitatório específico para o caso, o
qual trará maior custo benefício ao CISALV.

5.2 Ressaltamos ainda que para que ocorra a presente contratação não será necessária a realização de consulta pública
considerando trata-se de objeto comum. E por fim declaramos que o objeto do presente termo enquadra-se como bem comum
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.

5.3 Para o atendimento da necessidade verificamos a contratação de prestador de serviço de Seguro Automotivo, como solução
válida para o Saneamento da necessidade.

5.4 Neste ano, já realizamos um processo de licitação na modalidade de pregão para a contratação de seguro para os veículos
Micro- ônibus. Em virtude disso, consideramos a hipótese de incluir este veículo na apólice atual vigente. No entanto, isso não
foi possível, pois o seguro da Van poderia ser contratado por dispensa de licitação, enquanto o seguro vigente, no qual tentamos
fazer a inclusão, foi contratado via pregão eletrônico. Por esse motivo, a seguradora não aceitou a inclusão por dispensa, já que o
valor é significativamente inferior ao do pregão.
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6. Descrição da solução como um todo

6.1. Conforme se observa pelo levantamento de mercado realizado concluímos que a solução que se mostrou mais
vantajosa, técnica e econômica será a realização de uma Dispensa Eletrônica para que seja realizada a contratação de seguro
veicular, considerando que o consórcio irá conseguir preço compatível para o tipo de seguro que pretende contratar inclusive no
que diz respeito aos requisitos necessários.

6.2. Para o objeto em comento não há necessidade de exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica por se tratar
de um serviço de seguro veicular.

6.3 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
7.1. As estimativas de quantidade a serem contratadas encontram-se em anexo neste ETP.

7.2. Os serviços deverão ser contratados na seguinte forma:

ITEM] Veículo Unidade Valor anual máximo aceitável

1 Seguro TOTAL para Van |Seguro veicular por doze meses R$ 4.126,72

Furgão Renault.

Total estimado R$ 4.126,72

7.3. Padronizadamente o Consórcio adota os catálogos CATMAT e CATSER do Governo Federal como catálogo de

padronização, dessa forma fica certificado que os serviços demandados se referem ao código CARTSER válido "13943".

8. Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 4.126,72

9.1 Com base na pesquisa de mercado realizada diretamente com fornecedores, verificou-se que o valor estimado da referida
contratação é de R$ 4.126,72 (Quatro mil cento e vinte e seis reais e setenta e dois centavos).

9.2 Informamos que as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte e que integram a estimativa do valor da
presente contratação seguirão em anexo a esse ETP em conjunto com o Documento de formalização da pesquisa de mercado.

9.3 Informo ainda que será necessário a aplicação do sigilo quanto a pesquisa de mercado realizada, solicitando que a mesma não

seja divulgada na fase externa da licitação.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
9.1 Tendo em vista se tratar somente de um item, houve o parcelamento da solução.

9.2 O critério de julgamento será o menor valor do item.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
10.1. Registra-se que foi realizada uma contratação correlata por meio do processo licitatório nº 10/2024, na modalidade de

pregão nº 06, com valor total de R$ 21.681,67. Contudo, essa contratação foi destinada aos veículos do TRANSPORTA-SUS,
com seguro somente contra terceiros. Diferentemente, a presente contratação tem como objetivo a aquisição de seguro total.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
11.1. Não houve regulamentação da elaboração do Planejamento Anual de Contratações no âmbito do CISALV, e o Consórcio
não possui nenhum Planejamento Anual de Contratações quanto ao exercício de 2024, não havendo alinhamento entre

contratação e planejamento.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
13.1 Espera-se, com essa contratação, que as demandas rotineiras de serviços para a realização do transporte de medicamentos
sejam supridos com essa contratação, de forma que o CISALV possa envidar esforços nas atividades finalísticas a que se destina.

13.2 De forma específica, seguem outros resultados pretendidos:

* Garantir a segurança do veículo adquiridos pelo CISALV na realização das rotas de transporte de medicamentos bem
como do motorista responsável pelo transporte dos medicamentos.

º Garantir a economicidade da contratação coma realização do contrato com empresa específica da área do serviço a ser

prestado.
º Garantir o pleno desenvolvimento do Programa FARMACIS.

13. Providências a serem Adotadas
14.1. Os condutores dos veículos deverão ser informados sobre como acionar o seguro em caso de qualquer problema durante o

transporte de pacientes.

14.2 No tocante a devida fiscalização de contrato, sugere-se que o CISALV tome as providências necessárias para munir os
futuros fiscais de informações relacionadas à plena execução deste contrato, fornecendo, se necessário, curso de capacitação
específico voltado para fiscalização de contrato de prestação de serviços terceirizados.

14. Possíveis Impactos Ambientais
14.1. A contratação de seguro para veículos não gera impacto ambiental, pois trata-se de um serviço financeiro que não envolve
atividades que possam afetar o meio ambiente.

14.2 A contratação será realizada de forma eletrônica, eliminando o uso de papel e contribuindo para a redução de impactos
ambientais.

15. Análise de Riscos

15.1. FASE DE PLANEJAMENTO:

RISCO 01.
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Erro na elaboração do orçamento estimativo da planilha de custo e formação de preços detectado antes da licitação.

Probabilidade:
||( ) Muito Baixa (x) Baixa () Média () Alta () Muito Alta

Impacto: () Muito Baixo () Baixo () Médio (x) Alto () Muito Alto
ID DANO

Atraso no processo e contratação em virtude do prazo de conferência com indícios de sobrepreço ou
1. orçamento subestimado, implicando ajustes no feito, com a retificação do estudo preliminar, termo de

referência e edital ainda não publicado.
ID Ação Preventiva Responsável

Setor
1. Realizar levantamento e conferir as informações antes da publicação.

Requisitante
TD Ação de Contingência Responsável

1
Realizar nova conferência no orçamento previsto no Estudo Técnico Preliminar, TR e Edital, Setor
checando os valores de referência. Requisitante

SELEÇÃO DO FORNECEDOR

RISCO 01

Erro na confecção do edital.

Probabilidade: |() Muito Baixa (x) Baixa () Média () Alta () Muito Alta

Impacto: () Muito Baixa ( ) Baixa () Média (X) Alta () Muito Alta
ID DANO
1. Atraso na contratação por erro na elaboração da minuta do edital, em quaisquer de suas cláusulas.

ID Ação Preventiva Responsável
Secretaria

1. Realizar levantamento e conferir as informações antes da publicação do edital. Executiva
do CISALV

ID Ação de Contingência Responsável
SecretariaR blicaçã d ditalde abrind bertura dL evoBação

e republicação do edital de licitação, abrindo novo prazo para abertura das Executiva
propostas. do CISALV

RISCO 02

Fornecedor não tem a qualificação técnica .

Probabilidade: |() Muito Baixa (x) Baixa () Média () Alta () Muito Alta

Impacto: () Muito Baixo () Baixo () Médio (x) Alto () Muito Alto
ID DANO
1. Atraso na contratação, chamamento na ordem de classificação do segundo licitante.

ID Ação Preventiva Responsável

Agente de
1. Realizar conferência dos documentos de qualificação técnica. contratação

Pregoeiro
ID Ação de Contingência Responsável

Agente de
1. Evitar a contratação de licitante que não atende as exigências da capacidade técnica. contratação

Pregoeiro
FASES DA CONTRATAÇÃO

RISCO 01.

Proposta aceita pela administração, sem observações aos valores unitário e global de referência, após a assinatura do contrato.

6 de

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE ALTO DAS VERTENTES Página 85

Sistema de Processo Eletrônico conforme Decreto nº 57/2022. Documento principal: Processo nº 34/2024
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em cisalv.mg.gov.br/autenticidade informando o seguinte código:
0 2 3 3 4 9 3 3 0 0 0 1 4 0 - 1 D 0 2 0 9 E 3



UASG 927658 Estudo Técnico Preliminar 43/2024

Probabilidade: () Muito Baixa ( x) Baixa () Média () Alta () Muito Alta

Impacto: () Muito Baixa () Baixa () Média (x) Alta () Muito Alta
ID DANO
1. Superfaturamento do contrato ou aditivo contratual

ID Ação preventiva Responsável

Agente dRealizar conferênciana proposta afim resgatar valores em favor do erário ou inibir a gente
e

1. contratação
prática de aditivo.

Pregoeiro

ID Ação Contingêncial Responsável

Agente de
1. Pode ser o caso de anulação e nova licitação e apuração de responsabilidade. contratação

Pregoeiro
Fase de Gestão e Fiscalização

RISCO 01.

Contratada não manter as condições de habilitação e qualificação estabelecidas no Contrato.

Probabilidade: |() Muito Baixa (x) Baixa () Média () Alta ( ) Muito Alta

Impacto: () Muito Baixa () Baixa () Média (x) Alta () Muito Alta
ID DANO

1
Retorno de todos os riscos que foram mitigados por meio de critérios de habilitação e qualificação da licitação,
podendo o Contrato ser rescindido, causando prejuízo ao erário.

ID Ação Preventiva Responsável
Fiscal do contrato deve exigir a comprovação por parte da contratada da manutenção de todas as

condições de habilitação e qualificação ao longo da execução do contrato, abrindo procedimento |Fiscal do
administrativo para aplicação de sanções e execução da garantia em caso de desconformidade Contrato
dos serviços prestado ou do fornecimento.

ID Ação de Contingência Responsável
Fiscal do

1. Contrato pode ser rescindido, providenciando- se nova licitação com a solução mais adequada. Contratoo
Fase de execução

Risco 01

Acidentes de trânsito

Probabilidade |() Muito Baixa ( ) Baixa (x) Média () Alta () Muito Alta

Impacto K ) Muito Baixa () Baixa ( ) Média (x) Alta () Muito Alta
ID DANO
1. Veículo parado e entrega de medicamentos atrasado.

ID Ação preventiva
1 Manutenção regular dos veículos.

ID Ação contigência
1 Contratação de seguro para resguardar o patrmônio do CISALYV.
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16. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

16.1. Justificativa da Viabilidade

A viabilidade do objeto deste ETP se justifica por oferecer amparo financeiro para cobrir despesas decorrentes de colisões
envolvendo nosso veículo. Considerando a probabilidade de acidentes de trânsito e outros sinistros, e considerando as diversas
saídas para realização de entrega de medicamentos para os municípios consorciados, faz-se necessário contratar o serviço de

seguro total para o veículo, como forma de reduzir o risco de perda patrimonial.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

RONALDO JUNIORDEMELO
Gerente de Transportes
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

ANEXO II

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS � LICITAÇÃO

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE ALTO DAS VERTENTES

(Processo Administrativo nº )

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº f |, QUE FAZEM
ENTRE Sl O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
ALTO DAS VERTENTES, E

O Consórcio Intermunicipal de Saúde Alto das Vertentes - CISALV, portador do CNPJ nº
02.334.933/0001-40, sediado a Rua Vice Prefeito Antônio Alves de Lima, nº 135, Bairro Centro,
Município de Ressaquinha, Estado de Minas Gerais, CEP: 36.270-000, neste ato representado por seu
Secretário Executivo Sr. Carlos Henrique Machado, nomeado pela Portaria nº 001 de 29 de janeiro de
2014 publicada em 29 de janeiro de 2014, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

» inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº Sediado(a) na
em doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa
de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA � OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de Seguro Automotivo para o Veículo
VAN FURGÃO do Programa FARMACIS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR
DE UNITÁRIO TOTAL

MEDIDA

Página 1/12
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico � Serviços sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n.º 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.1. À prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.

2.1. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ ()
5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
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Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: agosto/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico � Serviços sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n.º 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação (versão agosto/2023)

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE ALTO DAS VERTENTES Página 89

Sistema de Processo Eletrônico conforme Decreto nº 57/2022. Documento principal: Processo nº 34/2024
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em cisalv.mg.gov.br/autenticidade informando o seguinte código:
0 2 3 3 4 9 3 3 0 0 0 1 4 0 - 1 D 0 2 0 9 E 3



CONNORCIO INTERNA SH IPA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX
nal Dt AL IC Das VERTENTES

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 10/07/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Não se aplica o reajuste de que trata a Cláusula Sétima e suas subcláusulas, nas hipóteses em que
o reajuste dos preços não estiver vinculado às oscilações de INDICE, sendo comprovadamente fixadas com
base em fixação de preços de mercado específico do objeto, assegurados nesses casos, a manutenção do

equilíbrio econômico e financeiro do contrato.

791. Na hipótese da aplicação do disposto da subcláusula 7.9, deverá o reequilíbrio ser solicitado
ao CONTRATANTE pelo CONTRATADO mediante requerimento fundamentado;

1.9.2. A concessão de reequilíbrio de que trata a subcláusula 7.9 será formalizada mediante
celebração de Termo Aditivo não comportando-se o apostilamento neste caso.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhare fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reciamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, 82º, da Lei nº 14.133. de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, 11);

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Promover a guarda, manutençãoe vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário
à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na contratação direta, comprovando o cumprimento sempre
que solicitado;

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.214. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venhama ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. 8 4º. da Lei nº 14.133, de 2021):

ii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alneas e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 85º. da Lei nº 14.133. de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 0,8% (oito décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 30% do valor
do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 30%
do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 30% do valor total da parcela
inadimplida do Contrato.
5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 30% do valor total da
parcela em que houver o retardamento da execução ou da entrega.
6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 25% do valor da parcela
inexecutada do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. 89º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. 87º. da Lei nº 14.133. de 2021).
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021), sem prejuízo dos demais registros inclusive no SICAF.
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

Página 9/12
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: agosto/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico � Serviços sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n.º 14.133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação (versão agosto/2023)

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE ALTO DAS VERTENTES Página 96

Sistema de Processo Eletrônico conforme Decreto nº 57/2022. Documento principal: Processo nº 34/2024
Documento assinado digitalmente, conforme Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.
A autenticidade do documento pode ser conferida em cisalv.mg.gov.br/autenticidade informando o seguinte código:
0 2 3 3 4 9 3 3 0 0 0 1 4 0 - 1 D 0 2 0 9 E 3



CONNORCIO INTERNA SH IPA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX
nal Dt AL IC Das VERTENTES

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O temo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3. Indenizações e muitas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

13.8. O contrato poderá ser extinto:

13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cotateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio
com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na
área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no
âmbito do órgão contratante (art. 3º, 8 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do CISALV deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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01.01.02.10.122.0001.2001.3.3.90.39
01.01.03.10.122.0004.2006.3.3.90.39

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078. de 1990 � Código de Defesa do Consumidor � e normase princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma dn art. 136 da Lei nº 14.133. de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Intemet, em atenção ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n.

7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Barbacena/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº
14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de fano].

Representante legal do CONTRATANTE
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DO

INTERNA SM UP AL DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX
nal Dt ALTO Das VERTENTES

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-
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